PARECER Nº 766, DE 2019

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 222, DE 2018
De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe dispõe sobre o mapeamento das zonas litorâneas para a instalação de usinas de dessalinização de água marinha no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 46ª a 50ª sessões ordinárias (de 16/04 a 23/04/2018), sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado, no qual exarou parecer favorável a sua aprovação. (Parecer nº 304/2019).
Vem agora a propositura para essa Comissão de meio ambiente e desenvolvimento sustentável para ser analisado nos aspectos meritórios, o que passamos a fazê-lo.
A iniciativa do Nobre Deputado tem como objetivo preparar o Estado de São Paulo para realizar o aproveitamento pleno do processo de dessalinização da água do mar com a identificação das áreas litorâneas adequadas para a instalação de usinas e oferecendo a oportunidade realizar convênios com as universidades públicas paulistas.
Todavia é importante registrar que a dessalinização de água é uma tecnologia muito sofisticada e cara, centralizada que pode acaba concentrando recursos financeiros nas mãos de poucos. Para ter segurança hídrica no Estado de São Paulo, assim como no Brasil, o essencial seria a recuperação das nascentes e o cuidado dos rios e represas, pois desta forma não teríamos a possibilidade da escassez de água. Além disso, ao invés de poluir rios para fins econômicos deveria fazer pagamentos por serviços ambientais ao pequeno proprietário rural que tem nascentes nas suas terras, capacitá-lo para proteger suas nascentes. E foi assim que Nova Iorque, longe da nossa realidade de escassez, mas foi assim que resolveram seu problema de escassez de água. Além do saneamento ecológico descentralizado e parar de jogar agrotóxico na terra, pois são esses que vão parar nos Rios. Se fizéssemos essas três coisas não teria necessidade nenhuma de usina de dessalinização de água.
No mais, é importante lembrar que a Cidade de São Paulo está a 750 metros de altura, então se dessalinizar a água que está no litoral teria que ter um sistema de bomba, o que encarece e muito o trabalho, isso sem contar a hipótese de levar essa água para o interior como Presidente Prudente, sendo que já existe uma máquina super potente para transferência de água do oceano para o interior, mais conhecida como árvore, pois essa tem a capacidade de atrair umidade para o centro do continente, basta ter uma região coberta de vegetação, pois se chove é porque possui árvore. Assim teremos água para sempre e a dessalinização não seria uma necessidade.
Todavia, considerando que o mérito da presente propositura a priori não agride o meio ambiente, assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 222, de 2018.
a) Monica da Bancada Ativista – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 7/8/2019.

a) Caio França - Presidente
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